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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 41 l ~ DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Institui a Política Municipal de Educação Ambiental 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES, no u so 
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara aprovou e 
sanciona a seguinte Lei : 

Art. 1 ° Fica ins tituída a Política Municipal de Educação Ambiental , seu s objetivos, 
princípios e fundamentos. 

Art. 2° E ntende-se por Educação Ambiental os processos permanentes de ação e 
reflexão individual e coletiva voltados para a construção d e va lores . saberes, conhecimentos, 
atitudes e h ábi tos, v isando uma re lação sustentável da sociedade humana com o ambiente 
que integra. 

Art. 3° A Educação Ambiental é um componente essencial e permanente d a educação 
municipal, devendo estar presente, de fonna articulada, em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo, em caráter escolar e não-escolar. 

Art. 4º A Educação Ambiental é objeto constante de atuação direta da prática 
pedagógica, das relações familiares, comunitárias e dos movimentos sociais na fonnação da 
cidadania emancipatória. 

Art. 5° A Educação Ambienta l deve estimular a cooperação, a solidariedade, a 
igualdade, o respeito às diferenças e aos direitos humanos, valendo-se de e s tratégias 
democráticas e interação entre as culturas. 

CAPiTULO I 

DOS PRINCiPIOS E OBJ-ETIVOS DA POLiTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

Art. 6° São principios que rege m a Educação Ambiental em todos os seu s níveis: 

I. o enfoque humanis ta , s is têmico, democrático e partic ipativo; 
II. a concepção do meio ambiente em s ua totalidade, considerando a interdependência 

entre o meio natura l , o socioeco nômico, o político e o c ultural, sob o e nfoque d a 
sustentabi lidade; 

III. o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, n a p erspectiva da multi , inter e 
transdisciplinaridade; 

IV. a vinculação entre a ética, a e ducação, o trabalho, a democracia participativa e as 
práticas socioambientais; 

V. a garantia de continuidade, p e nnanência e articulação do processo educativo com 
todos os indi víduos e grupos sociais; 

VI. a ava liação crítica permanente do processo educativo; 
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VII. a abordagem articu lada das questões socioambientais locais, regiona is, nacionais e 

globais; 
Vlll. o reconhecimento, a va lorização, o resgate e o resp e ito à pluralidade e à dive rsidade 

individual, sócio-histórica e cultura l; 
IX. a articulação com o princípio da gestão democrática d o ensino público na educação 

básica, traduzido n a participação dos profissionais da educação na e laboração do 
proje to pedagógico da escola e na participação das comunidades escolar e loca l, e m 
conse lhos escolares ou equivalentes. 

Art. 7° São objetivos fundame ntai s da E ducação Ambiental: 

1. desen volver uma compreensão integrada do meio ambien te em s uas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, p s ico lógicos, legais, políticos , 
sociai s , econô micos, hi s tóricos, c ientíficos, tecno lógicos, culturais e é ticos; 

li. garantir a democratização, a publicidade, a acessibi lidade e a disseminação das 
informações socioambientais; 

III. estimular e fortal ecer a consciência crítica sobre a proble mática socioambie ntal ; 
rv. incentivar a participação indi v idua l e coletiva p e rmanente e responsável, na 

conservação e preservação do meio ambiente, entendendo-se a defes a da qualidade 
ambienta l como um valor insep a rável do exercício da c ida d a nia ; 

V. estimular a cooperação entre a sede do Município e seus distritos , com vistas à 
construção de uma s ociedade ecologicrunente prudente , economicamente v iáve l, 
c ulturalmente diversa, politicamente atuante e socia lme nte jus ta; 

VI. fomentar e fortalecer a integração d a educação com a c iê nc ia, a tecno logia e a 
inov ação na perspectiva da s u s tentabilidade; 

VII. estimular o desenvolvimento e a adoção de tecnologias menos poluentes e 
impactantes, propondo intervenções, quando necessário; 

VIII. fortalecer a cidadania e mancipatória dos povos e a solidariedade como fundame ntos 
para a atua l e as futuras gerações; 

IX. estimular a criação das organizações sociais cm redes, polos e centros de educação 
ambiental e coletivos educadores, o fortalecimento dos já existe ntes , estimulando a 
comunicação e a colabo ração e ntre estes , e m níveis local , regional , estadual e 
interestadual. visando à descentralização da Educação Ambienta l. 

CAPÍTULO D 

DAS COMPETJl:NCIAS 

Art. 8° No implemento da Política Municipal d e Educação Ambiental caberá: 

1. ao Poder Público, definir políticas públ icas que incorporem a dimensão 
socioambiental , promover a educação ambiental em todos os nívei s e modalidades de 
e nsino e o engajamento da sociedade na conservação, preservação, recupe ração e 
melhoria do m e io ambiente; 

li. aos órgãos integrantes da Adminis tração Pública Municipal direta e indire ta, 
promover programas de edu cação ambiental integrados aos princípios e critérios da 
gestão socioambiental no espaço institucional. 
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Ili . às instituições d e ensino, inserir a Educação Ambienta l de fo rma transversal como 

estratégia d e ação na concepção, elaboração e impleme ntação d o Proj e to P o lítico 
P e dagógico - PPP p e la comunidade escolar, b e m como contribuir para a 
qualificação, a part·icipação da comunidade local e dos mov imentos sociai s , visando 
ao exercíc io da cidadania; 

rv. às inst ituições de educação s uperior, públicas e privadas, produzir conhecimento e 
desenvolver tecnologias, visando à melhoria das condições d o ambiente, da saúde no 
traba lho e d a qua lidade d e vida da população do Município, assim como o 
desenvolvimento de programas especiais de formação adiciona l dos professores e 
animadores culturais res ponsáveis por atividades de educação infantil e ensin o 
fundamental e m é dio ; 

V. aos m e ios d e comunicação e in formação, colaborar d e forma tra.n sversa l e contínua 
na disseminação de infonnações e práticas educativas sobre meio ambie nte e 
incorporar a dimensão socioambiental em s ua programação; 

V I. às empresas e instituições públ icas e privadas, entidades de classe, promover 
programas destinados à sensibilização e formação dos gestores, trabalhadores e 
e mpregadores, v isando à m e lhoria e ao controle efe tivo sobre o ambie nte d e trabalho, 
bem como sobre os impactos d o processo produtivo no m e io ambie nte; 

V II. às e mpresas e instituições públicas e privadas , e ntidades de c lasse, desenvolver e 
a poiar programas e proje tos voltados à e ducação ambienta l, e m parceria com a 
comunidade, v isando à sustentabilidade local , e m consonância com o Plano 
Municipal de Educação Ambiental ; 

V III. à socie d a d e como um todo, manter atenção p e rmane nte à formação d e va lores, 
atitudes e habilidades que propiciem a atuação indiv idual e coletiva voltada à 
pre venção, identificação e à solução de problemas socioambientais, bem como o 
exercício do controle socia l sobre as ações da gestão pública na execução das 
políticas públicas ambientais; 

lX. às o rgan izações n ão-governam e nta is, às organizações da sociedade civi l de interesse 
público, às organizações sociais em rede, movimentos socia is e educadores cm geral, 
propor, estimular, apoiar e desenvolver programas e projetos de educação ambienta l, 
e m consonância com o Plano Municipal de Edu cação Ambiental, que contribuam 
para a produção de conhecimento e a formação de sociedades sustentáveis. 

CAPÍTULO UI 

DA POLiTICA MUNICIPAL DE E.DUCAÇÃO AMBI ENTAL 

Art. 9" A Política Municipal de Educação Ambienta l será implementada por m eio do 
Plano Municipal de E ducação Ambie ntal a ser ins tituído por decreto e que deverá se 
caracterizar por linhas de ação, estratégias, critérios, instrumentos e metodolog ias. 

Art . 10. O Plano Municipal de Educação Ambienta l compreenderá as atividades 
vinculadas à Política Municipal de E ducação Ambiental desenvolvidas na educação escolar 
e não escolar de forma contínua, processua l, permanente e contextualizada, devendo 
contemplar: 

1. a formação d e agentes multiplicado res em Educação Ambie nta l; 
LI. o d esen volvime nto de estudos, pesquisas, experimentações e proje tos de intervenção; 
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Ili. o estabelec imento de c rit é rios para a produção. a divulg ação e a aquis ição de 

materiai s didáticos, paradidáticos e educativ o s em geral; 
rv. o estabelecimento de critérios para a aquisição de materiais, equipamentos e serviços 

para campanhas e eventos voltados à Educação Ambienta l. 
V. o estabelecimento de critérios para a e laboração e aplicação de projetos de Educação 

Ambienta l , remetidos à Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA 
objetivando o cumprimento de condicionantes do lice nciamento ambiental . 

VT. a d e finição d e indicadores qualiquantitativos , o acompanh amento e avaliação 
continua d a; 

VI I. a disponibilização permanente d e informações; 
V IIT . o d esen volv ime nto de ações d e integração po r meio d a c ultura d e redes sociais; 

IX. o forta lecimento da Educação Ambiental no processo de gestão ambie ntal ; 
X. o forta lecimento da Educação A mbiental nos p lanos de bacia hidrográfica; 

X I. o forta lecime nto d os fó runs de participação popular; 
XI I. a orie ntação à rea lização d e feiras e eventos d e Educação Ambienta l; 

XIII. con solidação d e ações, programas e projetos de e ducomunicação 
ambiental; 

X IV. a imple m e ntação e a consolidação d a E ducação Ambienta l nos diversos setores da 
sociedade civil organizada e populações tradicionais; 

XV. o reconhecimento da p luralidade e diversidade cultura l d o Municipio; 
XVI. o fortalecimento d os polos e centros de Educação Ambiental; 

XVI 1. o fortalecimento d a E ducação Ambiental nas Áreas Protegidas e e m seu e ntorno, 
notada mente n as de proteção integra l; 

XVIII. o fortalecim e nto da Educação Ambie nta l na zona rural para preservação, 
conservação, recuperação e manejo do território. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Educação Ambiental deverá ser revisado a cada 
quatro anos, por meio do Órgão Gestor, do Con selho Municipal de Meio Ambiente e 
Educação e da socie dade. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1 1. Fica ins tituído o Órgão Gestor Municipal da E ducação Ambiental como 
respon sável p e lo Sistema Municipal d e lnformação d e Educação Ambiental , cabendo à 
Secretaria Municipal d e Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Naturais, a atribuição d e 
o rganiza r a coleta, o trata mento, o armazenamento, o depósito legal, a recuperação e a 
divulgação d e informações sobre Educação Ambiental e fatores incipientes em s ua gestão. 

Parágrafo único. Fica ins tituída a Secretaria Munic ipal de Agricultura . M e io 
Alnbientc e Recursos Naturais, como depos itária legal de publicações de Educação 
Ambie ntal e d e Meio Ambiente. 

Art. 12. São princípios para o Sistema Municipal de Informação sobre Educação 
Ambiental: 

1. A descentralização da coleta e da pro dução de dados e informações; 
U . A s is tematização d as informações; 
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Ili . Coordenação uni ficada do s istema; 
IV. Divulgação de informações; 
V. Articu lação com os s is temas Estadu a is e Nacionais d e informação sobre Educação 

Ambien ta l e Meio Ambiente. 

Art. 13. O Sis tema Municipa l de Informação sobre Edu cação Ambie ntal te m como 
objet ivos: 

1. Democratiza r o acesso à informação ambiental; 

U . Reunir, tratar e divulgar informações sobre Educação A m b ie ntal ; 

Ill . Atua lizar permanentemente as informações sobre programas, projetos e ações 
vo ltadas para a E ducação Ambie n tal ; 

IV. S ubs idiar a e laboração e a tua lização do Plano Municipal de Educação A mbiental. 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL ESCOLAR 

Art. 14. A Edu cação Ambie ntal na educação escolar se rá desenvo lv ida n o âmbi to dos 
currículos e atividades extracurriculares d as ins tituições de e n s ino públicas e privadas, 
e nglobando níve is e modalidades d e ensino, a sab e r : 

1. Níve is de Ensino: 

a) educação bás ica: 

b) e ducação infanti l ; 

c) ensin o fundamental I e U ; 

d) ensin o m é dio; 

e) educação s uperior. 

IJ . M o dalidades de Ensino: 

a) educação esp ecial ; 

b) educação a distância; 

c) edu cação profiss ional e tecno lógica; 

d) educação d e joven s e adultos; 

e) educação d o camp o; 

t) e ducação d e caráte r itine ran te. 

g) educação qui lombola. 

Parágrafo único. No contexto da Edu cação A mbienta l , abordar as questões é tnico­
raciais, res peitando o contex to v ivenciado pelo a luno, em todos os níveis e mod a lidades de 
e n sino. 
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Art. 15. A dime n s ão ambie nta l e s uas re lações com o meio soci al e o natu ra l d evem 

estar inscritas d e forma crítica nos c urríc u los escolares, em to dos os níve is, modalidades e 
em todos os componentes c u rric ulares, garantindo a transversalidade e a E ducação i ntegr a l. 

P arágr afo único. O s profissionais da educação c m ati v idade devem recebe r formação 
cont in uada em Educação Ambienta l , com o pro pós ito de ate nder adequadamente ao 
cumprime nto dos p rincípios e obj e tivos da P o lí tica Municipa l d e E ducação Ambienta l. 

Art. 16. A E ducação Ambie nta l d eve se r inserida cm todos os níveis e m odalida des 
de e n s ino con stituindo-se e m uma p rática edu ca tiva contínua , perm a nente e integrad a aos 
projetos edu caciona is e incorporada ao projeto polí tico-pedagógico d as inst ituições de 
ensino. 

§ 1 º. A Educação Ambienta l d everá ser conte mplada d e forma inter e transdiscip l inar 
nos projetos p o lítico-p e dagógicos e n os planos d e desen volv ime nto das ins tituições de 
ens ino, d e acordo com os d ocumentos lega is, norteadores d a p rática pedagógica das escolas 
da rede pública e privada. 

§ 2°. A E ducação Ambiental n ão deve ser implantada como d isciplina esp ecífica n o 
currí c ulo d e ensin o na educação básica e nas modalidades d e Edu cação do Campo, 
Edu cação Q uil o mbola , Educação de caráter It inerante, Edu cação de Joven s e Adultos e 
Edu cação Especial. 

§ 3°. Nos c ursos d e pós-graduação, ex te n são e n as á reas vo ltadas ao aspecto 
m e todológico da E ducação A m biental, qua ndo se fizer necessário, é fac ultada a criação de 
disciplina esp ecí fica. 

§ 4 °. Nos cursos d e formação e especiali zação técnico-profissional , e m todos os 
níveis, deve ser incorpo rado conteúdo que trate d e prá ticas ambientalmente s u s te n táveis e da 
ética a mbienta l das ativida d es profissionais a serem desen vo lv idas. 

Art. 17. Os programas, p la nos e proje tos d e E ducação Ambienta l , desen volv idos por 
o rganizações govername ntais, n ão-govername n ta is, e m p resa s públicas, privad as e 
organizações socia is, com desenvo lvi m e n to n as unidades escolares, e m todos os níve is e 
moda lidades d e e n s ino , d evem se r aplicados após anuência dos ó rgãos diretores 
respon sáveis o u p e la direção escolar. 

Art. 18. As ins tituições d e e nsino da r e d e pública e seu s respectivos con selhos e as 
ins tituições d e e n s ino privadas d everão prio ri zar e m s uas ativ idades práticas e teóricas: 

J. a partic ipação da comunidade n a ide ntificação dos p roble mas e p o te n c ia l idades 
locais n a b u sca d e soluções s u stentáve is; 

n . a participação e o fo rta lecimento d os coletivos o r ganizados pela escola e pelos 
m ovime ntos socia is; 

III. a criação d e espaços p ara a vivênc ia , discussões e ações e m Educação Ambie nta l. 

Art. 19. A Educação Ambienta l n o âmbito das ins tituições d e e n s ino deve va loriza r a 
hi s tória, a c ultura, a d iversidade e o ambie nte para forta lecer as c ulturas locais. 
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A rt. 20. A autorização e o reconhecimento do func iona mento de ins tituições de ensino e 

de seu s cursos, nas r edes pllblica e privada, o bservarão o cumprimento do disposto n os 
artigos 16 , 1 7 e 18 d esta L e i. 

Parágrafo ún ico. A a utorização, d e que t rata o ••caput" deste artigo, te rá s ua vigência 
estabe lecida a pós 18 0 (cento e oitenta) dias d a publicação d esta L e i. 

CAPiTULOVI 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NÃO-ESCOLAR 

Art. 2 1. E nte nde-se por E ducação Ambie nta l Não- Escolar as ações e práticas 
educativas voltadas à sen s ibi lização, mobilização e formação d a cole ti v idade, sobre as 
q u estões socioambientais e a s ua organização e part icipação na defesa da qualidade d o 
ambie nte de fonna integral. 

P arágrafo único. O P o d e r Público, e m nível Munic ipal , incentivará e promoverá: 

1. a difusão, p o r inte nné dio dos m e ios d e comunicação d e massa, em espaços n o bres, 
d e p rogramas e campa nhas e ducativas e de informações acerca de temas 
re lacion ados ao meio ambiente; 

li . a participação d e o rganizações governa m e n tais, n ão- govername nta is, organizações 
socia is, redes, po los e centros d e Educação Ambienta l, na formulação e execu ção de 
program as e at iv ida des v incu ladas à Educação Ambien ta l Não-Escola r ; 

ILI . o apoio e a participação de empresas públicas e pri vadas n o desenvolv ime nto de 
programas de Educação Ambiental e m parceria com a escola, as in s tituições de 
ensino s uperior, as o rganizações n ão-governamentais, as o rgani zações sociais e m 
rede e os polos e centros d e E ducação Ambie nta l ; 

IV. a sen s ibi l ização e a m o bilização da soc iedade para a importância d a preservação e 
con servação do biorna m a ta a tl â ntica e seu s ecoss is temas assoc iados, espec ialmente 
das áreas protegidas e das b ac ias hidrográficas; 

V. a sen sibilização ambie nta l e a va lorização das populações tradicionais ligad as às 
unidades de con servaç ão; 

V I. a sen s ibilização, m obilização e formação a mbienta l d os agricul to res e trabalhadores 
rurai s inc lus ive n os assenta m e n tos para as práticas agroecológicas; 

V II. a implantação d e at iv ida d es ligadas ao turis m o s u s te ntável; 
V HI. a inse rção da Educação Ambie nta l nas: 

a) ativ idades de conservação d a biodivers ida d e, d e zonea mento ambie nta l , d e 
licenci a m e n to, de fi sca lização, de ge renciame nto de res íduos, de gestão de 
recursos hídricos e d e pesca n a b ac ia do, n o â mbito munic ipa l, d e gestão de 
recursos n a tura is, de manejo s u s te ntável d e recursos ambientais e d e m e lhoria d e 
qua lid a de ambienta l ; 

b ) políticas econ ô micas, socia is e culturais, d e c iê ncia e tecno logia, d e 
comunicação, d e transporte, de turismo, de esportes, d e saneamento e de saú de 
n os proje tos financiados com recursos públ icos e privados e n os ditames da 
Agenda 2 1; 
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LX. a implantação de Centros de Educação Ambienta l da Mata Atlâ ntica p or meio da 

d estinação e u so d e á reas urbanas e rurais do Município para o dese n volvimento 
prioritário d e atividades d e Edu cação Ambie ntal ; 

X. a participação e o controle social n a gestão dos recu rsos ambie n tais, n a e laboração e 
execu ção d e políticas públicas; 

XI. o apoio e a sensibilização para a estruturação dos coletivos de meio a mbien te do 
Municipio, bem como a formação continu ada e m Educação Ambien ta l des tes 
grup os; 

X II. o desenvo lv imento de projetos ambientais s u s tentáve is, e laborados p e los grupos e 
com unidades; 

X lll . a formação de núc leos d e estudos ambienta is nas institu ições públicas e privadas; 
X IV. o desenvo lv ime nto d e E ducação A mbie nta l a partir de processos m e todológicos, 

participativos, inclusivas e a bra n gentes, va lo rizand o a diversidade c ult ural , os 
sab eres e as esp ecificida d es de gên e ro e etnias; 

XV. a inserção do componente Educação Ambie nta l nos program as e projetos financ iados 
por recursos públicos e o riundos da con versão d e multas ambienta is, d e acordo com 
os c ritérios esta b e lecidos no Pla n o Muni c ipa l d e Educação Ambie nta l ; 

XV I. a inserção da Edu cação Ambie nta l n os Con selhos Profiss ionais d e C lasse; 
XV I 1. a inserção da Educação Ambienta l nos p rogram as d e ex tensão rura l, prio rizando as 

prá ticas agroecológicas; 
XVIII. a formação pennanente e m E ducação Ambie nta l p ara agen tes sociai s e comunitários 

o riundos de diversos segmentos e movi1nentos sociais para a tuar em program as, 
projetos e a ti vidades a serem desenvo lv idos e m comunidades, munic ípios, bacias 
hid rográficas e Unidades d e Conservação. 

P arágrafo único. O s profissionais da Secretaria Municipa l de Agricu ltura, M eio 
Ambie nte e R ecursos Natura is, em a ti vidade, d evem receber formação continua da e m 
Edu cação Ambie ntal , com o propósito de atender adequadam e nte ao c umprimento dos 
princ ípios e o bjetivos d a Política Municipa l de Educação Ambienta l. 

CAPÍTULOVH 

E DUCOMUN I C AÇÃO AMBIENTAL 

Art . 22 . E nte nde-se p o r Educomunicação Ambienta l a utilização de práticas 
comunicativas comprometid as com a é tica d a s u s te ntabi l ida d e na formação cidadã, v isando 
à participação, articulação entre gerações, setores e sab e res, integração comunitária, 
reconhecimento de d ire itos e democratização d os meios de comunicação com o acesso de 
todos, indiscriminadame nte. 

Art . 23. São o bjetivos da E ducomunicação: 

1. promover a produção interativa de prog ramas e campanh as educativas 
socioambie ntais ; 

II. apoiar e forta lecer as r e d es d e educação e comunicação ambienta l ; 
III. p romover ações edu cativas, por m e io d a comunicação, uti lizan do recursos midiáticos 

e tecnológicos em produções dos pró prios e ducandos para informar, mobiliza r e 
difundir a Educação Ambie nta l ; 

IV. p romover mapeamento municipa l da E duco municação Ambienta l ; 
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V. impl a nta r s istem a v irt u a l interativo d e intercâmbio e ve ic ulação de p roduções 

e ducomunicativas a mbie nta is; 
VI. p rom over a fo r mação d os e ducomunicad ores socioam b ie n ta is, com o p a rte d o 

p rogra m a d e form ação de educad ores ambie nta is; 
VII . con tribuir para o acesso aos m e ios d e pro dução da comunicação junto a cole tivos 

envolv idos com a Educação Amb ien ta l , esp ecialme nte v ia equipamentos d e 
radio difusão comuni tária; 

VIII . con tribuir com a pesquisa e oferta de m e to d o logias d e diagn óstico d e comunicação e 
e la b oração de pla n os d e comunicação e m pro j e tos e p rogr a m as s o cio ambie nta i s; 

IX. garantir a d e m ocratização das informaç ões a mbi e n ta is; 
X . a p o iar e ince ntivar as exp e riê n c ias locais de pro dução educomunica tivas; 

X I. a p oiar e incentivar a uto n o mia fina nce ira e ins tituc io n a l d os program as d e 
E ducomunicação; 

X II. incenti var a criação d e núc leos d e Educomun icação nas Secretarias d e Educação e d e 
M e io A mbie nte do Município. 

C APITULO VIH 

DA GESTÃO E DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL D E EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

Art . 24. Fica criado o Ó rgão Gesto r resp o n sável p e la coordenação e pl a n ej a m e n to da 
Po lítica Municipal d e Edu cação Ambie nta l, di rig ido p e los Secre tá rios d as Secreta rias 
Municipais d e E ducação e d a Secreta ria Munic ipal d e Agric ultura. M e io Ambie nte e 
R ecursos Naturais. 

§ t º. Cada dirige nte indicar á qua tro servido res , com conhecime nto e m E ducação 
Ambie nta l. p ara comp o r o Ó rgão Gesto r . Estes se rJ.o resp o n sáveis p e las questões d e 
E ducação A m b ie nta l d e cad a secretaria , sendo d o is ti tula res e d o is s u p le n tes. D o is d esses 
servid o res. d e cad a secreta ri a . d evem ser e feti vos, v isando a continuidade d o s serviços. 

§ 2º. Compete às Secre ta rias Munic ipa is de Educação e da Secretari a Municipa l d e 
Agric ul tura , M e io Amb iente e R ecu rsos Naturais prover o s u porte técn ico e a dmi n istrat ivo 
n ecessários ao d esempe nho d as a tribuições do Órgão Gestor. 

§ 3°. Os obj e tivos, p r inc ípios e funda m e ntos do Ó rgão Gest o r d everão s e r 
regula m e nta d os a través d e Decre to. 

A rt . 25. São a tr ibuições d o Ó rgão G esto r : 

1. definir dire tr izes p a ra im ple m entação d a Po lítica M unic ipa l d e E ducação Ambienta l; 
IJ . a rti c ul a r , coorde nar e s upervis io n a r pla n os, p rogr a m as e p roj e tos n a área de 

Educação Ambie nta l, e m â mbito Munic ipa l; 
Ili . p a rti c ipa r n a n egociação d e fina n c ia m e ntos d e pl a n os, progr a m as e proj e tos n a área 

d e Educação A mbie n ta l. 

CAPITULO IX 

DA ALOC AÇÃO DE REC URSOS FINANCEIROS 
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Art. 26. A alocação de recursos financeiros para o desenvolvimento e a 

implementação dos programas e projetos relativos à Política Municipal de Educação 
Ambiental guardará: 

I. conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Municipal de 
Educação Ambiental; 

II. articulação interinstitucional; 
III. economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o 

retomo social, pelo órgão gestor, propiciado pelo plano ou programa proposto; 
IV. equanimidade entre a sede e os distritos do Município. 

Art. 27. Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos 
Naturais, bem como à Secretaria de Municipal da Educação a iniciativa de incluir nos seus 
respectivos programas de trabalho, constantes do Plano Plurianual e do Orçamento Anual, 
ações de Educação Ambiental no âmbito Municipal. 

Art. 28. Os programas de assistência técnica e financeira, relativos a meio ambiente e 
educação, em nível municipal , devem alocar recursos às ações de Educação Ambiental. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 27 de fevereiro de 2023. 

wl, •. •A 1-i)8...~~ IL-~ wiWv RODRI S DE M URA 
Prefeito unicipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

~~Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 413, DE 27 DE FEVERE IRO DE 2023. 

" Dispõe sobre o valor do plantão médico no âmbito do 

Município de Santa Cruz dos Milagres e dá outras 

providências." 

O PREFEITO MUNIC IPAL DE SANTA C RUZ DOS M ILAGRES, ESTADO DO 

PIAUÍ, faz saber que a Câmara Munic ipa l aprovou e e le sancionou a presente Lei: 

Art. 1 ° - Fica estabelecido o valor do plantão dos profi ssiona is m édicos no âmbito do 

município de Santa Cruz dos Milagres em R$2.000,00 (dois mil reais). 

§ 1° O plantão médico corresponderá a 24 (vin te e quatro) horas ininterruptas de trabalho. 

§ 2° O pla ntão médico com carga ho rãria in fe rio r, será paga de fo rma propo rcio na l. 

Art. 2° • As despesas decorre ntes da execução desta Lei correrão à conta de do tação própria 

consignada no vigente orçamento do Poder Executi vo Municipal. 

Art. 3º - Esta le i entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições cm 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz dos MIiagres, Estado do Piauí, 27 

de fevereiro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

~~Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 414, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023. 

"Dispõe sobre o reajuste na remuneração mínima dos servi­
dores do Município de Santa Cruz dos Milagres (PI) para o 
ano d e 2023 e dá ou tras providências." 

O Pre feito Municipal de Santa Cruz dos Milagres, Estado do Piauí, no uso das 

a tribuições que lhe são confe ridas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal de Santa Cruz dos 

Milagres aprovou e eu sanciono a seguinte le i: 

Art. 1° Fica estabelecido o Salário Mínimo do Servidor Público Municipal para o ano de 

2023 no valor de R$ I .302,00 (um mil trezentos e dois reais). em conformidade com a Medida 

Provisória nº 1.143, de 12 de dezembro de 2022, emanada da Presidência da República. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessári o. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as di spos ições em 

contrário, com efeitos finance iros retroativos a 1 º . de j aneiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal, 27 de fevereiro de 2023. 
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